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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : ELDER SOARES DA SILVA CALHEIROS - AL009233

EDUARDO VALENÇA RAMALHO - AL005080
AGRAVADO : EUSEBIO DOS SANTOS SILVA
ADVOGADOS : EDER BARROS NEVES - AL011224

RICARDO ALEXANDRE VIEIRA LEITE - AL010505
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. 
TERMO INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. ACÓRDÃO 
ESTADUAL CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE 
ALAGOAS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da 
obrigação é líquida ou ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial dos 
juros de mora na hipótese dos autos.

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à 
diretriz desta Corte Superior de que, tratando-se de obrigação líquida e com 
vencimento certo, os juros de mora devem incidir a partir do inadimplemento 
da obrigação. Precedentes: AgInt no AREsp 1.789.516/AL, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2021, 
DJe 19/08/2021; AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 12/08/2021; 
AgInt no AREsp 1.744.752/AL, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 26/04/2021, DJe 30/04/2021; AREsp 1.676.774/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 5/10/2020).

3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem a respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no 
AREsp 229.562/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 27/8/2015; AgRg no 
REsp 1.206.435/SP, Rel. Ministro ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4/11/2014; 
REsp 1.695.674/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 19/12/2017.
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4. Agravo Interno do ESTADO DE ALAGOAS a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de junho de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da 
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3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem a respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
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4. Agravo Interno do ESTADO DE ALAGOAS a que se nega 
provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE 

ALAGOAS contra decisão de minha relatoria, assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO 
ANTERIOR. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO 
INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. ACÓRDÃO ESTADUAL CONCLUINDO 
PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO À LUZ DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
DOS AUTOS. DECISÃO RECONSIDERADA PARA CONHECER DO AGRAVO 
E NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE ALAGOAS 
(fl. 197).

2. Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo Tribunal de 

origem, sumariado da seguinte forma:

APELAÇÃO CÍVEL DO ESTADO DE ALAGOAS. AGENTE 
PENITENCIÁRIO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. TESE APELATÓRIA 
INICIAL ACERCA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL NESTE PONTO, POSTO QUE ASSIM 
RECONHECIDO NA SENTENÇA. APELO NÃO CONHECIDO QUANTO A 
ESSE ASPECTO. POSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO ANTECIPADO DA 
TUTELA. BASE DE CÁLCULO. SUBSÍDIO MÍNIMO DA CATEGORIA. 
DECISÃO DO PLENO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM SEDE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA FIXADOS DE OFÍCIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
MAJORADOS. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E NÃOPROVIDO. 
UNANIMIDADE (fl. 105)

3. A parte agravante alega ter impugnado todos os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o processamento do Apelo Nobre, bem como destaca ter 

sido prequestionada toda a matéria alvo da controvérsia. Além disso, reitera 

que, sendo a obrigação ilíquida, uma vez que discutida a base de cálculo do 
adicional de insalubridade, os juros moratórios somente são devidos a partir da 

citação do Estado, inexistindo mora anterior ao ajuizamento da demanda (fls. 

208/209).

4. Acrescenta que somente após definida a base de cálculo é que foi 

possível estabelecer os valores devidos, razão pela qual a obrigação é ilíquida 

(fl.182).
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5. Desse modo, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao Órgão Colegiado competente.

6. Instada a se manifestar, a parte agravada não apresentou 

impugnação (certidões às fl. 219).

7. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes 

para infirmar a decisão agravada.

2. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da 

obrigação é líquida ou ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial dos 

juros de mora na hipótese dos autos.

3. Acerca do tema em análise, o Tribunal de origem concluiu que:

32. Assim, feitos esses apontamentos necessários aos 
esclarecimentos concernentes à aplicação da taxa de juros e correção ao 
caso do dos autos, resta, por fim, estabelecer seus termos iniciais de 
incidência.

33. Quanto a esse aspecto, no que concerne aos juros de mora, 
considerando-se que os valores devidos a parte apelada resultam de 
responsabilidade contratual por obrigação líquida, prevalecerá a regra 
insculpida no art. 397, do CC, que estabelece que “contam-se os juros de 
mora desde o vencimento da obrigação”.

4. A leitura do acórdão recorrido revela que o entendimento 

adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta Corte Superior de 

que, tratando-se de obrigação líquida e com vencimento certo, os juros de mora 

devem incidir a partir do inadimplemento da obrigação. A propósito, confiram-

se os precedentes idênticos aos presentes autos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGENS. 
TERMO INICIAL DO JUROS DE MORA. INADIMPLEMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. LIQUIDEZ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Tratando-se de obrigação líquida, demandando a sentença de 
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mero cálculo aritmético, o termo inicial de incidência dos juros de mora é 
o inadimplemento da obrigação

2. O provimento buscado pressupõe a alteração de premissa 
adotada na origem quanto a liquidez da obrigação, o que torna a matéria 
insusceptível em sede de recurso especial (cf. Súmula nº 7/STJ).

3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.789.516/AL, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/08/2021, DJe 19/08/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO 
INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. ACÓRDÃO 
ESTADUAL CONCLUIU PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da 
obrigação é líquida ou ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial 
dos juros de mora na hipótese dos autos.

2. A partir da leitura do acórdão recorrido, revela-se que o 
entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta 
Corte Superior de que, tratando-se de obrigação líquida e com 
vencimento certo, os juros de mora devem incidir a partir do 
inadimplemento da obrigação. Precedentes: AREsp. 1.676.774/AL, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 5.10.2020; AgInt no AREsp. 
1.504.312/AL, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 1o.7.2020; AgInt 
no AREsp 1.744.752/AL, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF-5ª Região), Primeira Turma, DJe 30/04/2021.

3. Alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem a respeito 
da liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em sede de Recurso 
Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes

4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.840.804/AL, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/08/2021, DJe 12/08/2021).

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO 
LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. 
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ACÓRDÃO ESTADUAL CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO 
A PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. AGRAVO 
INTERNO DO ESTADO DE ALAGOAS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da 
obrigação é líquida ou ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial 
dos juros de mora na hipótese dos autos.

2. A leitura do acórdão recorrido revela que o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta Corte Superior 
de que, tratando-se de obrigação líquida e com vencimento certo, os juros 
de mora devem incidir a partir do inadimplemento da obrigação. 
Precedentes: AREsp. 1.676.774/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
5.10.2020; AgInt no AREsp. 1.504.312/AL, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 1o.7.2020; AgInt no AREsp. 304.851/SP, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, DJe 3.5.2017; REsp. 1.758.065/AL, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 27.11.2018; AgInt no AREsp. 1.079.466/RJ, 
Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 6.3.2019; AgInt no AgRg no 
REsp. 1.153.050/AC, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 4.12.2018.

3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem a respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a questão 
nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede 
de Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp. 229.562/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 27.8.2015; AgRg no REsp. 1.206.435/SP, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 4.11.2014; REsp. 1.695.674/SP, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19.12.2017.

4. Agravo Interno do ESTADO DE ALAGOAS a que se nega 
provimento (AgInt no AREsp 1.744.752/AL, de minha relatoria), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 30/04/2021).

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. JUROS DE 
MORA A PARTIR DO INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM O ATUAL POSICIONAMENTO DO STJ.

1. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do 
STJ de que, tratando-se de obrigação líquida e com vencimento certo, os 
juros de mora devem incidir a partir do inadimplemento da obrigação. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.597.419/PR, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe 15/6/2020; AgInt no AREsp 1.362.937/MG, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 24/4/2020; AgInt 
no REsp 1.816.648/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2019; AgRg nos EREsp 1.401.973/MG, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, DJe 19/9/2019.
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2. Consigne-se que "a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem a respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demanda novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em sede de Recurso 
Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp 
1.492.212/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 28/8/2019).

3. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial 
(AREsp 1.676.774/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 
5.10.2020).

 

5. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem a respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas 

razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-

probatório constante dos autos, providência vedada em sede de Recurso 

Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

6. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados desta Corte 

Superior:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. 
LIQUIDEZ DO TÍTULO. AFERIÇÃO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. 
VERIFICAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 
respeito da liquidez do título executivo, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
229.562/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 27.8.2015).

 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 458, II E III, E 535, I E II, DO CPC. ARGUIÇÃO GENÉRICA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA 
POR ANALOGIA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DO 
CONTEXTO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU QUE O TÍTULO 
EXECUTIVO ERA ILÍQUIDO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. LIQUIDEZ. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. A alegação genérica de violação aos arts. 458, II e III, e 535, I e 
II, do CPC, sem explicitar as questões acerca das quais teria sido omisso 
e contraditório o acórdão recorrido, importa deficiência de 
fundamentação, a atrair a aplicação do disposto na Súmula 284/STF, 
por analogia. Precedente: STJ, AgRg no AREsp 45.905/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/09/2014.

II. Tendo o Tribunal de origem, à luz do contexto probatório dos 
autos, firmado o entendimento de que o título executivo judicial é 
ilíquido, rever tal conclusão exigiria novo exame do acervo fático 
constante dos autos, providência vedada, em Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ. Precedentes: STJ, AgRg no REsp 
1.392.202/PI, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
14/08/2014; STJ, AgRg no AREsp 99.799/PE, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 07/05/2013.

III. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.206.435/SP, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.11.2014).

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973 DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 284/STF. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL 12.703/2012. 
SÚMULA 284/STF. NULIDADE DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INFORMES OFICIAIS. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUIU PELA 
LIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO COM FULCRO NAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A parte recorrente sustenta que o art. 535 do CPC/1973 foi 
violado, mas deixa de apontar, de forma clara e precisa, o vício em que 
teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto 
Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias 
sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 
demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito. Incidência da 
Súmula 284/STF.

2. O Recurso Especial, apesar de interposto com base na alínea 
"a" do permissivo constitucional, não indica especificamente o dispositivo 
de lei federal supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

3. O Tribunal de origem afastou a nulidade da execução, com a 
seguinte fundamentação: a priori, diga-se que é dispensável a juntada de 
informes oficiais acompanhando a planilha de cálculos, pois o exequente 
possui meios para efetuar o cálculo da verba devida (fl. 127, e-STJ).

4. Logo, para o provimento do Recurso Especial, no tocante à 
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nulidade da execução por falta de elementos capazes de especificar o 
valor devido, é preciso prévio exame probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

5. Recurso Especial não conhecido (REsp 1.695.674/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2017).

7. Diante dessas considerações, nega-se provimento ao agravo 

interno do ESTADO DE ALAGOAS.

8. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.047.179 / AL
Número Registro: 2021/0407693-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0731466-49.2014.8.02.0001 07314664920148020001 731466-49.2014.8.02.0001 7314664920148020001

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORES : ELDER SOARES DA SILVA CALHEIROS - AL009233

EDUARDO VALENÇA RAMALHO - AL005080
AGRAVADO : EUSEBIO DOS SANTOS SILVA
ADVOGADOS : EDER BARROS NEVES - AL011224

RICARDO ALEXANDRE VIEIRA LEITE - AL010505

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : ELDER SOARES DA SILVA CALHEIROS - AL009233

EDUARDO VALENÇA RAMALHO - AL005080
AGRAVADO : EUSEBIO DOS SANTOS SILVA
ADVOGADOS : EDER BARROS NEVES - AL011224

RICARDO ALEXANDRE VIEIRA LEITE - AL010505

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 14 de junho de 2022
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